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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO DA OITAVA REGIÃO

COMITÊ DE GOVERNANÇA DE TIC

ATA DA 3ª REUNIÃO DO COMITÊ DE GOVERNANÇA DE TIC EM 2018

DATA: 04 de junho de 2018
LOCAL: Sala de Gestão
HORA: 11:30h às 13:00h

COORDENAÇÃO: DR. FRANCISCO SÉRGIO SILVA ROCHA
Desembargador do Trabalho

PRESENTES: ELCY LEAL DA CUNHA
Diretora-Geral, em substituição

LILIANE CALIXTO
Secretária da Corregedoria

MARIA DE NAZARÉ MILEO
Técnica Judiciária 

MARCO AURÉLIO FIDELIS RÊGO
Diretor da SETIN

ASSUNTO ANDAMENTO

Abertura  dos 
Trabalhos.

O Dr. Sérgio abriu a reunião agradecendo a presença 
de  todos  e  solicitou  que  o  Sr.  Marco  Aurélio 
fizesse  a  leitura  da  pauta  que  seria  tratada  na 
reunião.

1 - Aprovação da 
Minuta do PJe-Calc no 
âmbito do TRT da 8ª 
Região e Nacional.

O Sr. Marco Aurélio informou que a Coordenadora de 
Sistemas, Sra. Mônica Guimarães, fez a proposição 
das minutas de atos para regulamentação do uso do 
sistema Pje-Calc a nível regional e nacional e em 
seguida as apresentou aos presentes.

Após  a  leitura  dos  documentos,  e  ajustes 
redacionais,  as  minutas  foram  aprovadas  e  o  Dr. 
Sérgio solicitou que a SETIN submetesse ambos os 
documentos  para  tramitação  regular.  Devendo  a 
minuta da regulamentação nacional ser encaminhada 
via presidência ao Comitê Nacional do Pje.

2 - Aquisição de 
monitores de matriz 
ativa.

O  Sr.  Marco  Aurélio  deu  retorno  ao  pedido  feito 
pelo Dr. Sérgio, informando que foi encaminhado no 
dia  12/04/2018  ao  Diretor  de  TI  do  TRT  da  2ª 
Região, atual representante dos Diretores de TI da 
JT no CGTIC, para que levasse o tema ao CSJT a fim 
de que fosse tratado como uma demanda nacional. O 
assunto foi discutido e o CGTIC se manifestou que 
não vislumbra essa demanda como projeto nacional. 
Devendo  o  TRT  que  tiver  interesse  tratá-la 
localmente.

3 - Juntada de 
arquivos de mídia no 
Pje

Conforme análise da SETIN, existe uma Issue no Jura 
do CSJT de número PJEKZ-2019: “Conforme informado 
no  Ofício  Circular  CSJT.CPJe.SETIC  nº  1/2018  e 
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anexos, ainda não há nenhum projeto previsto para 
essa  gestão  com  esse  enfoque.  Entretanto  há  2 
Grupos de Trabalhos constituídos. Um para decidir 
sobre gravação de audiências e outro para tratar de 
videoconferência.  Assim  que  os  GT's  apresentarem 
uma proposta é provável que a Coordenação Nacional 
Executiva priorize o projeto.“.

Não há regionalmente o que ser feito quanto a isso. 

4 - Gravação de 
Audiências

O Sr. Marco Aurélio informou que a infraestrutura 
do  sistema  está  pronta  (banco,  fileserver), 
pendente  a  instalação  do  sistema  nos  micros  das 
salas de audiência que foram escolhidas para teste 
(7ª e 12ª VT), até dia 08/06.

Em relação ao orçamento necessários para o projeto 
nas 19 Varas de Belém, seguem os custos:

Custo de material pro sala de audiência: R$3000,00 
(1400,00 microfone de mouse cadióide + 1600,00 re
ferente a duas web câmeras HD´s) ;  Custo total de 
material para 19 salas de audiência: R$57.000,00 de 
material.
Custo para suporte e instalação da solução em  19 
VT´s (uma sala de audiência, cada), segundo orça
mento enviado pela Kenta: R$140.000,00. (Proposta 
comercial da Kenta foi encaminhada pela empresa 
para o Diretor Marco Aurélio).
O Dr. Sérgio solicitou que se verificasse junto a 
empresa Kenta o valor Degravação/Hora.
O Dr. Sérgio solicitou que se verifique junto ao 
TRT da 9ª Região a possibilidade de utilização do 
Pje-Mídias.

5 - Certificado 
Digital Mobile

O Sr. Marco Aurélio apresentou o parecer elaborado 
pele  assistência  de  gestão  de  riscos  da  SETIN 
(https://drive.google.com/file/d/1HC51x1xN44NPIDUt4
f4JLz5UxXF1h7ES/view?usp=sharing  ),  no  qual  se 
aponta  pela  inviabilidade  da  utilização  desse 
modelo  de  certificado,  no  momento.  Os  presentes 
concordaram.

6 - Intimação 
eletrônica por e-
mails

O  Sr.  Marco  Aurélio  deu  ciência  a  todos  que  a 
funcionalidade de intimação eletrônica por e-mail 
já  foi  habilitado  no  Pje,  em  ambiente  de 
homologação,  estando  pendente  ainda  que  os 
homologadores  validem  a  funcionalidade.  O  Dr. 
Sérgio  solicitou  a  Sr.  Nazaré  Mileo  e  a  Sra. 
Liliane Calixto que tomem frente dessa homologação 
e  que  no  prazo  de  15  dias  o  trabalho  seja 
concluído.  Na  próxima  reunião  deverá  ser 
apresentado o resultado.

7 - Aprovação dos ANS O  Sr.  Marco  Aurélio  fez  uma  breve  explanação  do 

https://drive.google.com/file/d/1HC51x1xN44NPIDUt4f4JLz5UxXF1h7ES/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1HC51x1xN44NPIDUt4f4JLz5UxXF1h7ES/view?usp=sharing
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dos Catálogos de 
Serviços.

conceito de ANS (Acordo de Nível de Serviço) aos 
presentes  e  posteriormente  apresentou  a  todos  os 
Catálogos  de  Serviços  da  SETIN,  com  objetivo  de 
analisarem  os  prazos  de  atendimento  as  demandas 
apresentadas  à  secretaria  de  informática  do 
Tribunal. A maioria dos presentes entendeu que os 
prazos  apresentados  estão  condizentes  com  a 
realidade  atual  do  Tribunal  e  que  atenderiam  a 
maioria  das  necessidades  hoje  existentes.  Sendo 
registrado pela Sra. Liliane Calixto que não teria 
como  mensurar  ou  propor  alteração  nos  prazos 
sugeridos  por  estarem  relacionados  a  serviços 
afetos à SETIN e a peculiaridades como complexidade 
e mão de obra disponível para atendimento.

Por fim, foi firmado o ANS referente aos serviços 
existentes  nos  Catálogos  de  Serviços  (coluna 
PRAZO): 
http://govti.trt8.jus.  b  r/servicos/pages/reports.php 

8 - Definição de 
Diretrizes de 
priorização de 
projeto – Exigida 
pelo Igov-CNJ e 
Auditoria CNJ. 

O Sr. Marco Aurélio registrou que atualmente há uma 
lacuna quando se fala em priorização de projetos 
dentro da SETIN, e que seria necessário termos uma 
processo de priorização dos projetos. Os presentes 
concordaram, mas o Dr. Sérgio fez a ressalva que os 
projetos prioritários devem ser os que estão vincu
lados ao PETIC. O Sr. Marco Aurélio registrou que 
mesmo assim seria necessários termos um processo 
claro e objetivo para classificar a ordem de prio
rização, inclusive dos processos previstos no PET
CI. Ao final, todos concordaram que a SETIN deve 
apresentar, até o final de agosto, um processo de 
priorização de projetos.
Item do Igov – CNJ: o Comitê de Governança de TIC 
define e comunica as diretrizes para gestão do 
portfólio de projetos e de ações, inclusive define 
critérios de priorização e de alocação orçamentá
ria.

9 - Deliberação sobre 
a  continuação  do 
Projeto: 

TI2238097:  [GECJ]  GRATIFICAÇÃO  POR  EXERCÍCIO 
CUMULATIVO DE JURISDIÇÃO Continuação do projeto.

Situação Atual: Especificação de Requisitos. 

Pendência: Pendência relacionada a possibilidade de 
existência de mais de uma lotação por magistrado. 
Aguardando  reunião  com  o  Diretor  da  SETIN  para 
definição do tratamento a ser aplicado à questão de 
acúmulo de juízo pela GECJ.

Projeto: Cancelado ( ) Sobrestado (X).

Após discussão sobre o assunto, e análise que a a 
funcionalidade  seria  necessário  para  tatar 

https://secure.sydle.com/seed/cm/presentation/main/ProcessInstanceData?seed=2255244&domain=trt8.sydle.com
https://secure.sydle.com/seed/cm/presentation/main/ProcessInstanceData?seed=2255244&domain=trt8.sydle.com
http://govti.trt8.jus.br/servicos/pages/reports.php
http://govti.trt8.jus.br/servicos/pages/reports.php
http://govti.trt8.jus.br/servicos/pages/reports.php
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excepcionalidades, foi decidido pelo sobrestamento 
do  projeto.  Reapresentar  o  projeto  ao  Comitê  de 
Governança  na  reunião  de  Outubro/2018  para  nova 
análise.

10 - Pendências para 
Consulta.

a.  Comitê  de  Inovação  –  O  Dr.  Sérgio  cobrou 
novamente da diretoria geral uma posição. A Sra. 
Elcy  ficou  de  dar  retorno  diretamente  ao 
Coordenador;

b.  Suporte  externo  ao  Pje-Calc  –  O  Dr.  Sérgio 
informou da reunião que foi feita em Brasília com o 
Coordenadora Nacional do Pje e o compromisso de que 
o Ministro Presidente oficie a todos os TRTs para 
seja  criado  grupo  de  negócios  locais  para 
atendimento as demandas regionais. Que o Trt8 deve 
da  suporte  técnico  ao  Pje-Calc  para  o  público 
externo, não negocial.

11 - Distribuição de 
micros HP nas Varas 
de Belém.

O  Sr.  Marco  Aurélio  defendeu  a  utilização  dos 
micros  Hps  no  novo  fórum  trabalhista  de  Belém. 
Registrou os prós e contras dessa sugestão. O Dr. 
Sérgio registrou que entende que por se tratarem de 
equipamentos  mais  robustos  deveriam  ir  para  as 
Varas de fora da sede. O Sr. Marco Aurélio defendeu 
a padronização dos equipamentos em todas as Varas 
de  Belém,  e  ressaltou  que  os  Hps  já  serão 
fornecidos prontos para uso, com 2 monitores. E que 
caso  optássemos  por  utilizar  os  micros  Positivo, 
teríamos que reaproveitar os monitores utilizados 
atualmente  nas  Varas  de  Belém,  devendo  ser 
considerado  o  prazo  que  temos  para  fazer  a 
instalação das Varas no novo fórum isso seria mais 
um dificultador que poderia atrasar o trabalho. Ao 
final  todos  concordaram  com  a  proposta  de 
instalação dos micros HP no novo fórum.

12 - Aquisição de 
novo micros da nossa 
ATA no 2º semestre.

O Sr. Marco Aurélio registrou que no ano de 2019 
teremos  necessidade  de  substituição  de  338 
computadores (100 remanescentes de 2018 e 238 para 
substituição em 2019), e solicitou autorização do 
Comitê para que, caso exista no segundo semestre de 
2018  disponibilidade  orçamentária,  saia  com  novo 
pedido de fornecimento de micros Hps da ata de RP 
do TRT8. Os presentes concordaram com a proposta. O 
Sr.  Marco  Aurélio  deve  tratar  do  assunto  com  a 
Diretoria Geral e Secretaria Administrativa.

13 - Retorno da 
Telebras sobre 
satélite.

O Sr. Marco Aurélio informou que a Telebras entrou 
em  contato  com  a  SETIN  para  entender  a  nossa 
necessidade  e  que  foi  repassado  à  empresa  os 
endereços  das  Varas  que  precisaríamos  de  link 
satelital. E que no momento estamos aguardando a 
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precificação dos links.

14 - OI Anti-DDOs

O Sr. Marco Aurélio informou o resultado do parecer 
da  assessoria  jurídica  apontando  para  a 
inviabilidade de aditivo contratual, tendo em vista 
a  alteração  qualitativa  do  serviço  atualmente 
contratado. O Dr. Sérgio solicitou que o processo 
fosse reanalisado e, se for o caso, reapresentado à 
presidência para decisão. O Sr. Marco Aurélio ficou 
de  analisar  novamente  o  processo  e  submetê-lo  à 
Presidência.

Nada mais havendo a tratar, a presente reunião foi encerrada, 
sendo lavrada a respectiva ata pelo Diretor da SETIN, que, após lida e 
achada conforme, vai assinada pelo Exmo. Sr. Coordenador e demais membros.

As assinaturas serão substituídas pelos comprovantes de envio do 
e-mail para os membros da Comitê de Comitê de Governança de TIC.


